
 

 

 
 
 

Rio de Janeiro, 22 de abril de 2024. 
 
 
 

OF.SBU/0502/2024 
 

                                                             Ref.: Decreto 11.999 
                                                17 de abril de 2024 – CNRM  
                                    formação de médicos especialista. 

 
 

À 
Associação Médica Brasileira - AMB 
A/C Ilmo. Senhor Presidente Dr. César Eduardo Fernandes 
presidencia@amb.org.br 
por correio eletrônico 
 
 
Ilmo. Senhor Presidente, 
 
 
A SOCIEDADE BRASILEIRA DE UROLOGIA (SBU) vem pelo presente 

manifestar sua insatisfação e discordância às alterações estruturais ao 

sistema de formação de médicos especialistas no Brasil, introduzidas 

pelo Decreto nº 11.999/2024. 

 

Inicialmente, registramos que o propósito sob o qual a referida norma foi 

editada (i.e., atender à necessidade de médicos especialistas indicada 

pelo perfil demográfico, social e epidemiológico da população brasileira) 

constitui, também, anseio da SBU e, certamente, de todos os membros 

da atual Comissão de Nacional de Residência Médica (CNRM), assim 

como das principais entidades médicas nacionais. 

 

Contudo, não se pode consentir que, na busca desse objetivo em 

comum, sejam implementadas ações que comprometam a qualificação 

dos serviços de residência médica no País. 

 

É o que ocorre, infelizmente, com o decreto em referência, pois ao 

alterar composição e o funcionamento da CNRM, para instituir uma 

maioria formada por agentes políticos, em prejuízo do corpo técnico que 

pautou a atuação da CNRM até o momento, restará fragilizada a 

formação e capacitação de médicos especialistas, nos padrões de 

qualidade e segurança estabelecidos atualmente. 
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A propósito, fazemos referência ao Parecer emitido pela Comissão de 

Ensino e Treinamento da SBU (CET/SBU), segundo o qual “Esse 

decreto introduz modificações na estrutura e nas responsabilidades 

da Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM), mudanças 

que poderão acarretar sérios prejuízos no treinamento e na 

formação de futuros médicos especialistas, resultando em 

potencial impacto negativo na qualidade dos serviços de saúde 

oferecidos à população.” 

 

Mesmo sob o risco do truísmo, afirmamos que não será através da 

mitigação das atuais exigências técnico-qualitativas dos programas de 

residência médica e consequente pulverização da formação de médicos 

especialistas que se promoverá a universalização do acesso a esse tipo 

de profissional, pois o resultado dessa iniciativa viria em prejuízo à 

qualidade dos serviços de saúde do País. 

 

Nesse sentido, manifestamos nossa objeção às alterações introduzidas 

à CNRM pelo Decreto nº 11.999/2024, nos moldes já manifestados pela 

Associação Médica Brasileira (AMB), pelo Conselho Federal de Medicina 

(CFM), pela Federação Nacional dos Médicos (FENAM), pela Federação 

dos Médicos do Brasil (FM), pela Federação Brasileira das Academias 

de Medicina (FBAM), pela Academia Nacional de Medicina (ANM), 

dentre outros. 

 

Na oportunidade, apresentamos nossos protestos de alta estima e 

distinta consideração. 

 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE UROLOGIA                                        
DIRETORIA - GESTÃO 2024/2025 

 

 

 

  

 

 

 


